
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.402.868 - RJ (2011/0098420-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JÚLIO CESAR OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO LEONARDO FREITAS DO AMARAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 381, II, DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 
356/STF. OFENSA AO ART. 386, IV E V, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados 
como malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 
282 e 356/STF. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, a ensejar a absolvição, bem como fixar a 
adequada pena-base ao acusado. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior e as Sras. Ministras 
Assusete Magalhães e Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 21 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JÚLIO CESAR OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO LEONARDO FREITAS DO AMARAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JÚLIO CESAR OLIVEIRA 

DOS SANTOS, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo 

de instrumento, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 381, II, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 356/STF. 
OFENSA AO ART. 386, IV E V, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. NEGATIVA 
DE VIGÊNCIA AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 1573/1580)

Sustenta o agravante, em suas extensas laudas às fls. 1694/1774, que "os 

termos constantes da petição recursal ora apresentada foram amplamente prequestionados 

detalhadamente desde as primeiras intervenções da defesa, até as razões de embargos de 

declaração, tendo ocorrido esgotamento de instância". Ademais, assenta que "o RESP não 

está focado em matéria probatória e sim matéria jurídica, não sendo cabível o obstáculo por tal 

motivo".

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 381, II, DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 
356/STF. OFENSA AO ART. 386, IV E V, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados 
como malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 
282 e 356/STF. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, a ensejar a absolvição, bem como fixar a 
adequada pena-base ao acusado. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, verifica-se que no 

que tange à apontada violação ao artigo 381, inciso II, do Código de Processo Penal, ora tido 

por violado, este não teve seu conteúdo normativo apreciado pelo Tribunal de origem, não 

podendo, portanto, ser apreciado por esta Corte superior a mencionada contrariedade.

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre violação da referida 

normas, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância. 

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. 
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Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Confiram-se, nesse sentido, os 

precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEQUESTRO DE BENS DE 
TESTEMUNHA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
'mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a 
matéria tenha sido decidida no v. acórdão impugnado, para que se 
configure o prequestionamento' (REsp 1.020.855/RS, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 2/2/09). 2. (...)". (AgRg no REsp 932.367/MG, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2009).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
I - A matéria debatida no apelo raro deve ter sido objeto de discussão no 
acórdão atacado. Inocorrente esta circunstância, desmerece ser conhecida 
a súplica por faltar-lhe o requisito do prequestionamento. Ademais, 
surgindo a questão somente no julgamento do apelo, é indispensável que a 
parte utilize os embargos de declaração para que o Tribunal, então, sobre 
ela se manifeste (Precedentes). II – (...)". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA. 
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. Ante a ausência de prequestionamento da matéria federal tida por 
violada pelo acórdão recorrido, inafastável a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

 
De outro lado, nos moldes do explicitado no decisum agravado, no que 

concerne à sustentada afronta ao artigo 386, incisos IV e V, do Código de Processo Penal, 

pretende o recorrente, ao pugnar por sua absolvição, rediscutir a suficiência probatória para a 

condenação, o que implicaria, inevitavelmente, incursão no bojo do arcabouço fático 

probatório, procedimento esse incabível nas vias excepcionais. 

Por seu turno, assim como destacado na decisão ora agravada, no que cabe à 
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apontada ofensa ao artigo 59 do Código Penal, pretende o agravante reexaminar a dosimetria 

da pena, o que, de igual maneira, implica na análise acurada dos elementos probatórios dos 

autos, inviável na instância excepcional. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 

condenatório ou a ensejar a absolvição, bem como fixar a adequada pena-base ao acusado. 

Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias 

suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias 

anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"Homicídio culposo no trânsito (condenação). Absolvição (pedido). 
Súmula 7 (aplicação). Aplicação da pena (alegação de nulidade). Sentença 
(ausência). Peça essencial (caso). Agravo regimental (desprovimento)". 
(AgRg no Ag 1074182/SP, Rel. Min. NILSON NAVES, SEXTA TURMA, 
DJe 08/02/2010).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA.  
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. (...). 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no 
Ag 1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).
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"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 

DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0098420-9 Ag     1.402.868 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  16495020098190205  200905004380  201119000024

EM MESA JULGADO: 21/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JÚLIO CESAR OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : FÁBIO LEONARDO FREITAS DO AMARAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : LEÃO PAIXÃO VIEGAS
CORRÉU : RICARDO TEIXEIRA CRUZ
CORRÉU : ALCEMIR SILVA
CORRÉU : LUCIANO GUINÂNCIO GUIMARÃES
CORRÉU : GLADSON DOS SANTOS GONÇALVES
CORRÉU : JERÔNIMO GUIMARÃES FILHO
CORRÉU : ANDRÉ LUIZ DA SILVA MALVAR
CORRÉU : NATALINO JOSÉ GUIMARÃES
CORRÉU : FÁBIO PEREIRA OLIVEIRA
CORRÉU : EDSON LIMA CALLES JÚNIOR
CORRÉU : JÚLIO CESAR DE OLIVEIRA SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Quadrilha ou Bando

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JÚLIO CESAR OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : FÁBIO LEONARDO FREITAS DO AMARAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior e as Sras. Ministras Assusete 
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Magalhães e Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1211110 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2013 Página  8 de 4


